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DIREITO ADMINISTRATIVO

LEI Nº 8.112,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

` DOU, 12.12.1990.
` Republicado no DOU, 18.03.1998.
` Publicação consolidada determinada pelo art. 13, Lei 9.527/1997.
` Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego público do pes‑

soal da Administração federal direta, autárquica e fundacional).
` art. 12, Lei 12.813/2013 (Dispõe sobre o conflito de interesses

no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal
e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego).

` Lei 12.855/2013 (Institui a indenização devida a ocupante de cargo 
efetivo das Carreiras e Planos Especiais de Cargos que especifica, 
em exercício nas unidades situadas em localidades estratégicas 
vinculadas à prevenção, controle, fiscalização e repressão dos
delitos transfronteiriços).

` Dec. 5.707/2006 (Institui a Política e as Diretrizes para o Desen‑
volvimento de Pessoal da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e regulamenta dispositivos desta lei).

` Dec. 5.961/2006 (Institui o Sistema Integrado de Saúde Ocupa‑
cional do Servidor Público Federal ‑ SISOSP).

` Dec. Leg. 206/2010, (Aprova, com ressalvas, os textos da Conven‑
ção 151 e da Recomendação 159, da Organização Internacional 
do Trabalho, ambas de 1978, sobre as relações de trabalho na 
Administração Pública).

` Dec. 6.833/2009 (Institui o Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor Público Federal – SIASS e o Comitê Gestor 
de Atenção à Saúde do Servidor).

` Dec. 8.690/2016 (Dispõe sobre a gestão das consignações em 
folha de pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas 
do Poder Executivo federal.)

` Dec. 8.737/2016 (Institui o Programa de Prorrogação da Licença‑
‑Paternidade).

` Dec. 9.991/2019 (Dispõe sobre a Política Nacional de Desen‑
volvimento de Pessoas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos 
para ações de desenvolvimento).

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 
DAS DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autar‑
quias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas federais.
` Lei 11.440/2006 (Institui o regime jurídico dos servidores do

serviço exterior brasileiro).

Art. 2º Para os efeitos desta lei, servidor é a 
pessoa legalmente investida em cargo público.

` Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego público do pessoal 
da Administração Federal direta, autárquica e fundacional).

� Art. 3º Cargo público é o conjunto de 
atribuições e responsabilidades previstas na
estrutura organizacional que devem ser co‑
metidas a um servidor. 
Parágrafo único. Os cargos públicos, aces‑
síveis a todos os brasileiros, são criados por
lei, com denominação própria e vencimento 

pago pelos cofres públicos, para provimento 
em caráter efetivo ou em comissão. 
Art. 4º É proibida a prestação de serviços 
gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

TÍTULO II 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

� Art. 5º São requisitos básicos para investi‑
dura em cargo público: 
I ‑ a nacionalidade brasileira;

II ‑ o gozo dos direitos políticos;

III ‑ a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; 

IV ‑ o nível de escolaridade exigido para o 
exercício do cargo; 

V ‑ a idade mínima de dezoito anos; 

VI ‑ aptidão física e mental. 

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar
a exigência de outros requisitos estabelecidos 
em lei. 
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é as‑
segurado o direito de se inscrever em concurso 
público para provimento de cargo cujas atri‑
buições sejam compatíveis com a deficiência
de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas no concurso. 
` Súm. 377, STJ.

§ 3º As universidades e instituições de pesqui‑
sa científica e tecnológica federais poderão
prover seus cargos com professores, técnicos
e cientistas estrangeiros, de acordo com as 
normas e os procedimentos desta lei. 
Art. 6º O provimento dos cargos públicos
far‑se‑á mediante ato da autoridade compe‑
tente de cada Poder. 
Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá 
com a posse. 
Art. 8º São formas de provimento de cargo 
público: 
I ‑ nomeação;

II ‑ promoção;

III e IV ‑ (Revogados pela Lei 9.527/1997.)



DIREITO CIVIL

DECRETO‑LEI Nº 4.657,  
DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

` DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atri‑
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons‑
tituição, decreta:
� Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei
começa a vigorar em todo o país quarenta e
cinco dias depois de oficialmente publicada.
` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º e 7º, CF.
` arts. 101 a 104, CTN.
` Lei 2.145/1953 (Cria a Carteira de Comércio Exterior. Dispõe

sobre o intercâmbio comercial com o exterior).
` Lei 2.410/1955 (Prorroga até 30.06.1956 o regime de licença para 

o intercâmbio comercial com o exterior, nos termos estabelecidos 
na Lei 2.145/1955).

` Lei 2.770/1956 (Suprime a concessão de medidas liminares nas 
ações e procedimentos judiciais de qualquer natureza que vi-
sem a liberação de bens, mercadorias ou coisas de procedência 
estrangeira).

` Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da tarifa das alfândegas).
` Lei 4.966/1966 (Isenta dos impostos de importação e consumo e 

da taxa de despacho aduaneiro os bens dos imigrantes).
` Dec.-Lei 333/1967 (Dispõe sobre a entrada em vigor das delibera-

ções do Conselho de Política Aduaneira e incorpora às alíquotas 
do imposto de importação a taxa de despacho aduaneiro).

` art. 8º,  LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a
alteração e a consolidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatorieda‑
de da lei brasileira, quando admitida, se inicia 
três meses depois de oficialmente publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer 
nova publicação de seu texto, destinada a
correção, o prazo deste artigo e dos pará‑
grafos anteriores começará a correr da nova
publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor
consideram‑se lei nova.
� Art. 2º Não se destinando à vigência
temporária, a lei terá vigor até que outra a
modifique ou revogue.
` LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e 

a consolidação das leis).

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente
a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições
gerais ou especiais a par das já existentes, não 
revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revo‑
gada não se restaura por ter a lei revogadora
perdido a vigência.
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei,
alegando que não a conhece.

� Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz de‑
cidirá o caso de acordo com a analogia, os
costumes e os princípios gerais de direito.
` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
` arts. 100; 101 e 107 a 111, CTN.
` art. 8º, CLT.
` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos 
fins sociais a que ela se dirige e às exigências 
do bem comum.
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato 
e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada. 
` art. 5º, XXXVI, CF.
` art. 1.787, CC/2002.
` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o já con‑
sumado segundo a lei vigente ao tempo em
que se efetuou.
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim os di‑
reitos que o seu titular, ou alguém por ele,
possa exercer, como aqueles cujo começo
do exercício tenha termo pré‑fixo, ou con‑
dição preestabelecida inalterável, a arbítrio
de outrem.
` arts. 131 e 135, CC/2002.

§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso julgado
a decisão judicial de que já não caiba recurso. 
` art. 5º, XXXVI, CF.
` arts. 121; 126 a 128; 131 e 135, CC/2002.
` art. 502, NCPC.

� Art. 7º A lei do país em que domiciliada a
pessoa determina as regras sobre o começo e 
o fim da personalidade, o nome, a capacidade 
e os direitos de família.
` arts. 1º a 10; 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.638, CC/2002.
` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
` v. Dec. 66.605/1970 (Promulgou a Convenção sobre Consenti-

mento para Casamento).
` v. Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
` Enunciado 408 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Realizando‑se o casamento no Brasil, será 
aplicada a lei brasileira quanto aos impedimen‑
tos dirimentes e às formalidades da celebração.
` art. 1.511 e ss., CC/2002.
` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o reconhecimento dos 

efeitos civis do casamento religioso).
` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá
celebrar‑se perante autoridades diplomáticas 
ou consulares do país de ambos os nubentes. 
` art. 1.544, CC/2002.

§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso,
regerá os casos de invalidade do matrimônio
a lei do primeiro domicílio conjugal.
` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.

§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os nu‑
bentes domicílio, e, se este for diverso, a do
primeiro domicílio conjugal.
` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.



DIREITO CONSTITUCIONAL E 
DIREITO CONSTITUCIONAL DO TRABALHO

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni‑
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun‑
dada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, for‑
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
` arts. 780 a 790, CPP.
` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao 

exercício da cidadania).
` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; 

e 230 desta CF.
` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a

violência doméstica e familiar contra a mulher).
` Dec. 4.171/1957 (Promulga a Convenção 29, OIT, sobre trabalho 

forçado ou obrigatório).
` Dec. 58.822/1966 (Promulga a Convenção 105, OIT, sobre abolição

do trabalho forçado).
` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑ini‑
ciativa;

` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da

Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações 
contra a ordem econômica).

V ‑ o pluralismo político.
` art. 17 desta CF.
` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representan‑
tes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, desta CF.
` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos 

incisos I, II e III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário.
` art. 60, § 4º, III, desta CF.
` Súm. 649, STF.
` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e so‑
lidária;
` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os 

Direitos das Crianças).
` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
` arts. 23, X; e 214 desta CF.
` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
` arts. 79 a 81, ADCT.
` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconcei‑
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 
` art. 4º desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência domés‑

tica e familiar contra a mulher).
` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
` Dec. 62.150/1968 (Promulga a Convenção 111, OIT, sobre discri‑

minação em matéria de emprego e profissão.)
` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas 
Portadoras de Deficiência).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher).

` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial ‑ PNPIR)

` Dec. 5.397/2005 (Dispõe sobre a composição, competência e
funcionamento do Conselho Nacional de Combate à Discrimi‑
nação ‑ CNCD).

` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.



DIREITO DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE 
E DO JOVEM

LEI Nº 8.069,  
DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.

` DOU, 16.07.1990, retificada no DOU, 27.09.1990.
` Lei 8.242/1991 (Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente ‑ CONANDA).
` Lei 12.010/2009 (Lei da Adoção).
` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
` Lei 12.594/2012 (Institui o Sistema Nacional de Atendimento

Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas
socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato in‑
fracional).

` V. Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre as políticas públicas para a
primeira infância e altera o ECA, o CPP, a CLT, a Lei 11.770/2008, 
e a Lei 12.662/2012).

` 13.431/2017 (Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança 
e do adolescente vítima ou testemunha de violência).

` Dec. 9.579/2018 (Consolida atos normativos editados pelo Poder 
Executivo federal que dispõem sobre a temática do lactente, 
da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo 
Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas federais da 
criança e do adolescente).

` Res. CNJ 94/2009 (Criação de Coordenadorias da Infância e da 
Juventude no âmbito dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal).

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

� Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção
integral à criança e ao adolescente.
` arts. 227 a 229, CF.
` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
` Lei 8.242/1991 (CONANDA).
` Dec. 794/1993 (Dedução do Imposto de Renda).
` Dec. 5.089/2004 (Composição, competências e funcionamento

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
‑ CONANDA).

` Súm. 1, STF.

� Art. 2º Considera‑se criança, para os efeitos
desta lei, a pessoa até doze anos de idade
incompletos, e adolescente aquela entre doze 
e dezoito anos de idade.
` art. 2º, CC/2002.

Parágrafo único. Nos casos expressos em 
lei, aplica‑se excepcionalmente este Estatuto 
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos 
de idade. 
` arts. 36; 40; 121, § 5º; 142 e 148, p.u., a, desta lei.
` art. 5º, CC/2002.
` art. 3º, p.u., Lei 13.431/2017 (A aplicação desta Lei é facultativa 

para as vítimas e testemunhas de violência entre 18 e 21 anos).

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, asseguran‑
do‑se‑lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 
` arts. 5º; 6º; 7º, XXV e XXXIII; e 227 a 229, CF.
` art. 45, § 2º; 53, III; 106, p.u.; 107; 111, V, 112, § 2º; 124, I a III, e 

§ 1º; 136, I; 141; 161, § 3º; e 208, desta lei.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta 
Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescen‑
tes, sem discriminação de nascimento, situação 
familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição 
econômica, ambiente social, região e local 
de moradia ou outra condição que diferencie 
as pessoas, as famílias ou a comunidade em 
que vivem. 
� Art. 4º É dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do Poder Público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetiva‑
ção dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária. 
` arts. 5º; 6º; 7º, XXV e XXXIII; e 227 a 229, CF.
` arts. 61 e 62, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
` V. art. 3º, Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre as políticas públicas

para a primeira infância e altera o ECA, o CPP, a CLT, a Lei
11.770/2008, e a Lei 12.662/2012).

Parágrafo único. A garantia de prioridade 
compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços
públicos ou de relevância pública;
` arts. 129, II; e 197, CF.

c) preferência na formulação e na execução
das políticas sociais públicas;
` arts. 59; 87; 88 e 261, p.u., desta lei.

d) destinação privilegiada de recursos públicos 
nas áreas relacionadas com a proteção à
infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, dis‑
criminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus di‑
reitos fundamentais. 
` arts. 1º, III; 3º, III e IV, 5º, III, XLIII e XLVII, e; e 227, CF.
` arts. 13; 18; 24; 56, I; 70; 87, III; 98; 106; 107; 109; 130; 157; 178 

e 228 a 258 desta lei.
` arts. 1.635, V, 1.637 e 1.638, CC/2002.
` arts. 121, § 4º; 129, § 7º; 133 a 136; 159, § 1º; 218 e 227, § 1º; 228, 

§ 1º; 230, § 1º; 231, § 1º; e 244 a 249, CP.
` art. 258-C desta lei.
` art. 9º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

� Art. 6º Na interpretação desta lei le‑
var‑se‑ão em conta os fins sociais a que ela
se dirige, as exigências do bem comum, os
direitos e deveres individuais e coletivos, e a



DIREITO EMPRESARIAL

DECRETO DO CONSELHO DE 
MINISTROS Nº 1.232,  

DE 22 DE JUNHO DE 1962
Regulamenta a profissão de Aeroviário.

O PRESIDENTE DE CONSELHO DE MINISTROS, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 
18, inciso III, do Ato Adicional à Constituição 
Federal,
DECRETA:  

CAPÍTULO I 
DO AEROVIÁRIO E SUA 

CLASSIFICAÇÃO
Art. 1º É aeroviário o trabalhador que, não 
sendo aeronauta, exerce função remunerada 
nos serviços terrestres de Empresa de Trans-
portes Aéreos. 
Parágrafo único. É também considerado aero-
viário o titular de licença e respectivo certifica-
do válido de habilitação técnica expedidas pela 
Diretoria de Aeronáutica Civil para prestação 
de serviços em terra, que exerça função efeti-
vamente remunerada em aeroclubes, escolas 
de aviação civil, bem como o titular ou não, 
de licença e certificado, que preste serviço de 
natureza permanente na conservação, manu-
tenção e despacho de aeronaves. 
Art. 2º O aeroviário só poderá exercer função, 
para a qual se exigir licença e certificado de 
habilitação técnica expedidos pela Diretoria de 
Aeronáutica Civil e outros órgãos competentes, 
quando estiver devidamente habilitado. 
Art. 3º Os ajudantes são os aeroviários que 
auxiliam os técnicos, não lhes sendo facultada 
a execução de mão de obra especializada, 
sob sua responsabilidade quando for exigido 
certificado de habilitação oficial para o técnico 
de quem é auxiliar. 
Art. 4º Qualquer outra denominação dada aos 
trabalhadores enquadrados no art. 1º e seu pa-
rágrafo único, não lhes retirará a classificação 
de aeroviário, exceção única para aquelas ativi-
dades diferenciadas, expressamente previstas 
em lei e que dispuserem, nessa conformidade 
de Estatuto próprio. 
Art. 5º A profissão de aeroviário compreende 
os que trabalham nos serviços:
a) de manutenção
b) de operações
c) auxiliares de
d) gerais
Art. 6º Nos serviços de Manutenção estão
incluídos, além de outros aeroviários que

exerçam funções relacionadas com a manu-
tenção de aeronaves, Engenheiros, Mecânicos 
de Manutenção nas diversas especializações 
designadas pela diretoria de Aeronáutica tais 
como: I) Motores Convencionais ou Turbinas 
II) Eletrônica III) Instrumentos IV) Rádio Ma-
nutenção V) Sistemas Elétricos VI) Hélices VII) 
Estruturas VIII) Sistema Hidráulico IX) Sistemas 
diversos.
Art. 7º Nos serviços de Operações estão in-
cluídas geralmente, as funções relacionadas 
como o tráfego, às telecomunicações e a me-
teorologia, compreendendo despachantes e 
controladores de voo, gerentes, balconistas 
recepcionistas, rádiotelegrafistas, rádiotele-
fonistas, rádioteletipistas, meteorologistas 
e outros aeroviários que exerçam funções 
relacionadas com as operações. 
Art. 8º Nos serviços Auxiliares, estão incluídas 
as atividades compreendidas pelas profissões 
liberais, instrução, escrituração contabilidade e 
outras relacionadas com a organização técnica 
e comercial da empresa. 
Art. 9º Nos serviços gerais, estão incluídas 
as atividades compreendidas pela limpeza e 
vigilância de edifícios, hangares, Pistas, Ram-
pas, aeronaves e outras relacionadas com a 
conservação do Patrimônio Empresarial. 

CAPÍTULO II 
DO REGIME DE TRABALHO

Art. 10. A duração normal do trabalho do 
aeroviário não excederá de 44 horas semanais. 
§ 1º A prorrogação do horário diário de oito
horas é permitida até o máximo de duas (2)
horas, só podendo ser excedido este limite nas
exceções previstas em lei ou acordo.
§ 2º Nos trabalhos contínuos que excedam
de seis (6) horas, será obrigatória a concessão 
de um descanso de no mínimo, uma (1) hora
e, máximo de duas (2) horas, para refeição.
§ 3º Nos trabalhos contínuos que ultrapas-
sem de quatro (4) horas será obrigatório um
intervalo de quinze minutos para descanso.
Art. 11. Para efeito de remuneração, será
considerado como jornada normal, o período
de trânsito gasto pelo aeroviário em viagem a 
serviço da empresa independente das diárias, 
se devidas.
Art. 12. É assegurado ao aeroviário uma folga 
semanal remunerada de vinte e quatro (24)
horas contínuas, de preferência aos domingos. 
Parágrafo único. Nos serviços executados por
turno, a escala será organizada, de preferência 
de modo a evitar que a folga iniciada a zero



DIREITO PREVIDENCIÁRIO

LEI Nº 7.998,  
DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:
Art. 1º. Esta Lei regula o Programa do Seguro-
-Desemprego e o abono de que tratam o inciso 
II do art. 7º, o inciso IV do art. 201 e o art. 239,
da Constituição Federal, bem como institui o
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)
` Súm. 389 do TST.

DO PROGRAMA DE SEGURO-DESEMPREGO
Art. 2º. O programa do seguro-desemprego 
tem por finalidade: (Redação dada pela Lei nº 
8.900, de 30.06.94)
I – prover assistência financeira temporária 
ao trabalhador desempregado em virtude de 
dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, 
e ao trabalhador comprovadamente resgatado 
de regime de trabalho forçado ou da condição 
análoga à de escravo; (Redação dada pela Lei 
nº 10.608, de 2002)

II – auxiliar os trabalhadores na busca ou pre-
servação do emprego, promovendo, para tanto, 
ações integradas de orientação, recolocação e 
qualificação profissional. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)
Art. 2º-A. Para efeito do disposto no inciso II 
do art. 2º, fica instituída a bolsa de qualificação 
profissional, a ser custeada pelo Fundo de 
Amparo ao Trabalhador – FAT, à qual fará jus 
o trabalhador que estiver com o contrato de
trabalho suspenso em virtude de PARTICIPA-
ÇÃO em curso ou programa de qualificação
profissional oferecido pelo empregador, em
conformidade com o disposto em convenção 
ou acordo coletivo celebrado para este fim.
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41,
de 2001)
Art. 2º-B. (Revogado pela Lei nº 13.134, de 2015)
§ 1º. (Revogado pela Lei nº 13.134, de 2015)
§ 2º. (Revogado pela Lei nº 13.134, de 2015)
§ 3º. (Revogado pela Lei nº 13.134, de 2015)
Art. 2º-C. O trabalhador que vier a ser identi-
ficado como submetido a regime de trabalho 
forçado ou reduzido a condição análoga à de 
escravo, em decorrência de ação de fiscali-
zação do Ministério do Trabalho e Emprego,
será dessa situação resgatado e terá direito à

percepção de três parcelas de seguro-desem-
prego no valor de um salário mínimo cada, 
conforme o disposto no § 2º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 10.608, de 2002)
§ 1º. O trabalhador resgatado nos termos do
caput deste artigo será encaminhado, pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, para quali-
ficação profissional e recolocação no mercado 
de trabalho, por meio do Sistema Nacional de 
Emprego – SINE, na forma estabelecida pelo
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo
ao Trabalhador – Codefat. (Incluído pela Lei
nº 10.608, de 2002)
§ 2º. Caberá ao Codefat, por proposta do
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego,
estabelecer os procedimentos necessários
ao recebimento do benefício previsto no ca-
put deste artigo, observados os respectivos
limites de comprometimento dos recursos do 
FAT, ficando vedado ao mesmo trabalhador o 
recebimento do benefício, em circunstâncias
similares, nos doze meses seguintes à per-
cepção da última parcela. (Incluído pela Lei
nº 10.608, de 2002)
Art. 3º. Terá direito à percepção do seguro-
-desemprego o trabalhador dispensado sem
justa causa que comprove:
I – ter recebido salários de pessoa jurídica ou
de pessoa física a ela equiparada, relativos
a: (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos
18 (dezoito) meses imediatamente anteriores
à data de dispensa, quando da primeira soli-
citação; (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12
(doze) meses imediatamente anteriores à data
de dispensa, quando da segunda solicitação; e
(Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente
anteriores à data de dispensa, quando das
demais solicitações; (Incluído pela Lei nº 13.134, 
de 2015)

II – (Revogado pela Lei nº 13.134, de 2015);

III – não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, pre-
visto no Regulamento dos Benefícios da Pre-
vidência Social, excetuado o auxílio-acidente 
e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 
6.367, de 19 de outubro de 1976, bem como 
o abono de permanência em serviço previsto 
na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973;

IV – não estar em gozo do auxílio-desemprego; 
e



DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

LEI Nº 1.060,  
DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

Estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
` CF/1988: arts. 134 e 135.
` CPC/15: arts. 185 a 187.
` LC 80/1994 - Organiza a Defensoria Pública da União, do Dis-

trito Federal e dos Territórios e prescre normas gerais para sua 
organização nos Estados, e dá outras providências.

Art. 1º. Os poderes públicos federal e estadu-
al, independentemente da colaboração que 
possam receber dos municípios e da Ordem 
dos Advogados do Brasil – OAB, concederão 
assistência judiciária aos necessitados, nos 
termos desta Lei (vetado). 
` Súm. 79 do JEF.
` CF/88: art. 5º, LXXIV.
` CPC/15: arts. 26, caput, II, 82, e 98 a 102.

Art. 2º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)

Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)

Art. 4º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)

Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões 
para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de 
plano, motivando ou não o deferimento dentro 
do prazo de 72 (setenta e duas) horas.
§ 1º. Deferido o pedido, o juiz determinará que
o serviço de assistência judiciária, organizado 
e mantido pelo Estado, onde houver, indique, 
no prazo de 2 (dois) dias úteis, o advogado que 
patrocinará a causa do necessitado.
§ 2º. Se no Estado não houver serviço de as-
sistência judiciária, por ele mantido, caberá a
indicação à Ordem dos Advogados, por suas
seções estaduais, ou subseções municipais.
§ 3º. Nos municípios em que não existem
Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil,
o próprio juiz fará a nomeação do advogado
que patrocinará a causa do necessitado.
§ 4º. Será preferido para a defesa da causa
o advogado que o interessado indicar e que
declare aceitar o encargo.
§ 5º. Nos Estados onde a Assistência Judiciária 
seja organizada e por eles mantida, o Defensor 
Público, ou quem exerça cargo equivalente, se-
rá intimado pessoalmente de todos os atos do 
processo, em ambas as Instâncias, contando-se 
lhes em dobro todos os prazos. 

Art. 6º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)

Art. 7º. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)
Parágrafo único. Tal requerimento não sus-
penderá o curso da ação e se processará pela 
forma estabelecida no final do art. 6º desta Lei.

Art. 8º. Ocorrendo as circunstâncias men-
cionadas no artigo anterior, poderá o juiz, ex 
officio, decretar a revogação dos benefícios, 
ouvida a parte interessada dentro de 48 (qua-
renta e oito) horas improrrogáveis.

Art. 9º. Os benefícios da assistência judiciária 
compreendem todos os atos do processo até 
decisão final do litígio, em todas as instâncias.

Art. 10. São individuais e concedidos em cada 
caso ocorrente os benefícios de assistência 
judiciária que se não transmitem ao cessionário 
de direito e se extinguem pela morte do bene-
ficiário, podendo, entretanto, ser concedidos 
aos herdeiros que continuarem a demanda, 
e que necessitarem de tais favores na forma 
estabelecida nesta Lei.

Art. 11. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)

Art. 12. (Revogado pela Lei nº 13.105, de 2015)

Art. 13. Se o assistido puder atender, em parte, 
às despesas do processo, o juiz mandará pagar 
as custas, que serão rateadas entre os que 
tiverem direito ao seu recebimento.

Art. 14. Os profissionais liberais designados 
para o desempenho do encargo de defensor 
ou de perito, conforme o caso, salvo justo 
motivo previsto em lei ou, na sua omissão, a 
critério da autoridade judiciária competente, 
são obrigados ao respectivo cumprimento, 
sob pena de multa de mil cruzeiros a dez mil 
cruzeiros, sujeita ao reajustamento estabele-
cido na Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975, 
sem prejuízo da sanção disciplinar cabível. 
§ 1º. Na falta de indicação pela assistência ou 
pela própria parte, o juiz solicitará a do órgão 
de classe respectivo.
§ 2º. A multa prevista neste artigo reverterá
em benefício do profissional que assumir o
encargo na causa.

Art. 15. São motivos para a recusa do mandato 
pelo advogado designado ou nomeado:
1º) estar impedido de exercer a advocacia;
2º) ser procurador constituído pela parte con-
trária ou ter com ela relações profissionais de 
interesse atual;
3º) ter necessidade de se ausentar da sede do 
juízo para atender a outro mandato anterior-
mente outorgado ou para defender interesses 
próprios inadiáveis;
4º) já haver manifestado, por escrito, sua opi-
nião contrária ao direito que o necessitado 
pretende pleitear;
5º) haver dado à parte contrária parecer escrito 
sobre a contenda.
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DIREITO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

(EXCERTOS)
Código penal.

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atribui‑
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL
	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 7.209/1984 (DOU, 
13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o de‑
fina. Não há pena sem prévia cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX e XL, CF.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 1º, CPM.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Juizados Especiais).
	` art. 1º, Dec.‑Lei 3.914/1941 (Lei de Introdução ao Código Penal 
e à Lei das Contravenções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
	� Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato 

que lei posterior deixa de considerar crime, 
cessando em virtude dela a execução e os 
efeitos penais da sentença condenatória. 

	` art. 5º, XL, CF.
	` arts. 91; 92; e 107, III, deste Código.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de 
qualquer modo favorecer o agente, aplica‑se 
aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado. 

	` art. 5º, XXXVI, XL, LIII e XLIV, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 2º, CPM.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Súm. 611, STF.
	` Súm. 471, STJ.

Lei excepcional ou temporária 
	� Art. 3º A lei excepcional ou temporária, 

embora decorrido o período de sua duração 
ou cessadas as circunstâncias que a determi‑
naram, aplica‑se ao fato praticado durante 
sua vigência. 

	` art. 2º, CPP.
	` art. 4º, CPM.

Tempo do crime
	� Art. 4º Considera‑se praticado o crime no 

momento da ação ou omissão, ainda que outro 
seja o momento do resultado. 

	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` art. 69, CPP.
	` art. 5º, CPM.
	` Súm. 711, STF.

Territorialidade
	� Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem pre‑

juízo de convenções, tratados e regras de 
direito internacional, ao crime cometido no 
território nacional. 

	` arts. 4º; 5º, LII e § 2º; e 84, VIII, CF.
	` arts. 1º; 70; e 90, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 2º, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a 
zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se 
como extensão do território nacional as em‑
barcações e aeronaves brasileiras, de natureza 
pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como 
as aeronaves e as embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, que 
se achem, respectivamente, no espaço aéreo 
correspondente ou em alto‑mar. 

	` art. 20, VI, CF.

§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos 
crimes praticados a bordo de aeronaves ou 
embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando‑se aquelas em pouso no 
território nacional ou em voo no espaço aéreo 
correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil. 

	` arts. 89 e 90, CPP.
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).

Lugar do crime 
	� Art. 6º Considera‑se praticado o crime no 

lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no 
todo ou em parte, bem como onde se produziu 
ou deveria produzir‑se o resultado. 

	` arts. 22; 70; e 71, CPP.
	` art. 6º, CPM.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Extraterritorialidade 
	� Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, em‑

bora cometidos no estrangeiro: 
	` arts. 1º; 70; e 88, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

I ‑ os crimes: 
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DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

DECRETO Nº 56.435,  
DE 8 DE JUNHO DE 1965

Promulga a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo 
Decreto Legislativo nº 103, de 1964, a Conven-
ção de Viena sobre Relações Diplomáticas, 
assinada a 18 de abril de 1961;
E havendo a referida Convenção entrado em 
vigor para o Brasil, de acordo com o artigo 51, 
parágrafo 2, a 24 de abril de 1965, trinta dias 
após o depósito do Instrumento brasileiro 
de ratificação, que se efetuou a 25 de março 
de 1965,
DECRETA:
Que o mesmo, apenso por cópia ao presente 
decreto, seja executado e cumprido tão intei-
ramente como se contém.

Brasília, 8 de junho de 1965; 144º da Inde-
pendência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO 

V. da Cunha

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE 
RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS

Os Estados Partes na presente Convenção,
Considerando que, desde tempos remotos, os 
povos de todas as Nações têm reconhecido a 
condição dos agentes diplomáticos;
Conscientes dos propósitos e princípios da 
Carta das Nações unidas relativos à igualdade 
soberana dos Estados, à manutenção da paz 
e da segurança internacional e ao desenvol-
vimento das relações de amizade entre as 
Nações;
Estimando que uma Convenção Internacio-
nal sobre relações, privilégios e imunidades 
diplomáticas contribuirá para o desenvolvi-
mento de relações amistosas entre as Nações, 
independentemente da diversidade dos seus 
regimes constitucionais e sociais;
Reconhecendo que a finalidade de tais privilé-
gios e imunidades não é beneficiar indivíduos, 
mas, sim, a de garantir o eficaz desempenho 
das funções das Missões diplomáticas, em seu 
caráter de representantes dos Estados;
Afirmando que as normas de Direito inter-
nacional consuetudinário devem continuar 
regendo as questões que não tenham sido 
expressamente reguladas nas disposições da 
presente Convenção;

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Para os efeitos da presente Convenção:
a) “Chefe de Missão” é a pessoa encarregada 
pelo Estado acreditante de agir nessa qua-
lidade;
b) “Membros da Missão” são o Chefe da Missão 
e os membros do pessoal da Missão;
c) “Membros do Pessoal da Missão” são os 
membros do pessoal diplomático, do pessoal 
administrativo e técnico e do pessoal de ser-
viço da Missão;
d) “Membros do Pessoal Diplomático” são os 
membros do pessoal da Missão que tiverem 
a qualidade de diplomata;
e) “Agente Diplomático” é o Chefe da Missão ou 
um membro do pessoal diplomático da Missão;
f) “Membros do Pessoal Administrativo e Téc-
nico” são os membros do pessoal da Missão 
empregados no serviço administrativo e téc-
nico da Missão;
g) “Membros do Pessoal de Serviço” são os 
membros do pessoal da Missão empregados 
no serviço doméstico da Missão;
h) “Criado particular” é a pessoa do serviço 
doméstico de um membro da Missão que 
não seja empregado do Estado acreditante,
i) “Locais da Missão” são os edifícios, ou parte 
dos edifícios, e terrenos anexos, seja quem 
for o seu proprietário, utilizados para as fina-
lidades da Missão inclusive a residência do 
Chefe da Missão.

Artigo 2

O estabelecimento de relações diplomáticas 
entre Estados e o envio de Missões diplomáti-
cas permanentes efetua-se por consentimento 
mútuo.

Artigo 3

As funções de uma Missão diplomática con-
sistem, entre outras, em:
a) representar o Estado acreditante perante o 
Estado acreditado;
b) proteger no Estado acreditado os interesses 
do Estado acreditante e de seus nacionais, 
dentro dos limites permitidos pelo direito 
internacional;
c) negociar com o Governo do Estado acre-
ditado;
d) inteirar-se por todos os meios lícitos das 
condições existentes e da evolução dos acon-



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

LEI Nº 7.347,  
DE 24 DE JULHO DE 1985

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(vetado) e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

	� Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta 
Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de 
responsabilidade por danos morais e patrimo-
niais causados: 

	` CF/88: arts. 5º, LXXIII, e 129, III.
	` Lei 7.913/1989 – Dispõe sobre a ação civil pública de respon-
sabilidade por danos causados aos investidores no mercado de 
valores mobiliários.
	` Lei 4.717/1965 – Regula a Ação popular.

I – ao meio ambiente;
	` CF/1988: arts. 24, VIII, 170, VI, e 225, § 3º.
	` Lei 9.605/1998 – Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

II – ao consumidor;
	` Lei 8.078/1990: arts. 81, 82 e 91.

III – aos bens e direitos de valor artístico, es-
tético, histórico, turístico e paisagístico;

	` CF/1988: art. 216, § 1º.
	` MP 2.180-35/2001: art. 21.

IV – a qualquer outro interesse difuso ou co-
letivo; 
V – por infração da ordem econômica; 

	` Lei 7.913/1989: art. 3º.

VI – à ordem urbanística. 
	` Lei 10.257/2001: art. 8º, § 4º.

VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos. 
VIII – ao patrimônio público e social. 
Parágrafo único. Não será cabível ação civil 
pública para veicular pretensões que envolvam 
tributos, contribuições previdenciárias, o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 
ou outros fundos de natureza institucional 
cujos beneficiários podem ser individualmente 
determinados. 

	� Art. 2º. As ações previstas nesta Lei serão 
propostas no foro do local onde ocorrer o 
dano, cujo juízo terá competência funcional 
para processar e julgar a causa.

	` CF/88: art. 109, § 3º.
	` CPC/15: art. 53, IV, a.
	` Lei 8.078/1991: art. 93.

Parágrafo único. A propositura da ação pre-
venirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a 
mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

	` CPC/15: art. 59.

	� Art. 3º. A ação civil poderá ter por objeto 
a condenação em dinheiro ou o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer.

	` Lei 8.078/1991: art. 84.

Art. 4º. Poderá ser ajuizada ação cautelar 
para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar dano ao patrimônio público e social, 
ao meio ambiente, ao consumidor, à honra 
e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou 
religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. 

	` CPC/15: arts. 305 a 310.
	` Lei 8.078/1991: art. 84, § 3º.

	� Art. 5º. Têm legitimidade para propor a 
ação principal e a ação cautelar: 
I – o Ministério Público;

	` CF/88: art. 129, III e § 1º.
	` Súm. 643, STF.
	` Súm. 329, STJ.

II – a Defensoria Pública; 
	` CF/88: art. 134.

III – a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; 

	` CF/88: art. 24, VIII.

IV – a autarquia, empresa pública, fundação 
ou sociedade de economia mista; 
V – a associação que, concomitantemente: 

	` CF/1988: art. 5º, XXI.
	` CC: arts. 53 a 61.

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano 
nos termos da lei civil; 
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao patrimônio público e social, 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, aos direitos 
de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou 
ao patrimônio artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. 
§ 1º. O Ministério Público, se não intervier no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente 
como fiscal da lei.

	` CC: arts. 176 a 181.

§ 2º. Fica facultado ao Poder Público e a outras 
associações legitimadas nos termos deste arti-
go habilitar-se como litisconsortes de qualquer 
das partes.

	` CC: arts. 113 a 118.

§ 3º. Em caso de desistência infundada ou 
abandono da ação por associação legitima-
da, o Ministério Público ou outro legitimado 
assumirá a titularidade ativa. 
§ 4º. O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, quando haja manifesto 
interesse social evidenciado pela dimensão 
ou característica do dano, ou pela relevância 
do bem jurídico a ser protegido. 

	` Lei 8.078/1991: art. 84, § 1º.

§ 5º. Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo 
entre os Ministérios Públicos da União, do 
Distrito Federal e dos Estados na defesa dos 
interesses e direitos de que cuida esta Lei. 



DIREITOS HUMANOS E  
DIREITOS HUMANOS SOCIAIS

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS DE 1948

Considerando que o reconhecimento da digni-
dade inerente a todos os membros da família 
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis 
é o fundamento da liberdade, da justiça e da 
paz no mundo;
Considerando que o desprezo e o desrespeito 
pelos direitos humanos resultaram em atos 
bárbaros que ultrajaram a consciência da Hu-
manidade e que o advento de um mundo em 
que todos gozem de liberdade de palavra, de 
crença e da liberdade de viverem a salvo do 
temor e da necessidade foi proclamado como 
a mais alta aspiração do ser humano comum;
Considerando ser essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo império da 
lei, para que o ser humano não seja compelida, 
como último recurso, à rebelião contra a tirania 
e a opressão;
Considerando essencial promover o desenvol-
vimento de relações amistosas entre as nações;
Considerando que os povos das Nações Unidas 
reafirmaram, na Carta da ONU, sua fé nos direi-
tos humanos fundamentais, na dignidade e no 
valor do ser humana e na igualdade de direitos 
entre homens e mulheres, e que decidiram 
promover o progresso social e melhores con-
dições de vida em uma liberdade mais ampla;
Considerando que os Estados-Membros se 
comprometeram a promover, em cooperação 
com as Nações Unidas, o respeito universal aos 
direitos e liberdades humanas fundamentais 
e a observância desses direitos e liberdades;
Considerando que uma compreensão comum 
desses direitos e liberdades é da mais alta 
importância para o pleno cumprimento desse 
compromisso,
A Assembleia Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Direitos 
Humanos como o ideal comum a ser atingido 
por todos os povos e todas as nações, com o 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão 
da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforce, através do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses 
direitos e liberdades e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e interna-
cional, por assegurar o seu reconhecimento 
e a sua observância universal e efetiva, tanto 
entre os povos dos próprios Estados-Membros, 

quanto entre os povos dos territórios sob a 
sua jurisdição.

ARTIGO I.

Todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotados de razão 
e consciência e devem agir em relação uns aos 
outros com espírito de fraternidade.

	` CF/88: art. 5º.

ARTIGO II.

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar 
os direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espécie, 
seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer 
outra condição.
2. Não será também feita nenhuma distinção 
fundada na condição política, jurídica ou inter-
nacional do país ou território a que pertença 
uma pessoa, quer se trate de um território 
independente, sob tutela, sem governo pró-
prio, quer sujeito a qualquer outra limitação 
de soberania.

ARTIGO III.

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade 
e à segurança pessoal.

ARTIGO IV.

Ninguém será mantido em escravidão ou servi-
dão; a escravidão e o tráfico de escravos serão 
proibidos em todas as suas formas.

	` CF/88: art. 243.
	` Dec. 7.901/2013 – Institui a Coordenação Tripartite da Política 
Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e o Comitê 
Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (CONATRAP).
	` Dec. 5.948/2006 – Aprova a Política Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas e institui Grupo de Trabalho Interminis-
terial com o objetivo de elaborar proposta do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP).
	` Dec. 5.017/2004 – Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, 
em Especial Mulheres e Crianças. (Protocolo de Palermo)
	` Dec. 5.016/2004 – Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, 
relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, 
Marítima e Aérea. 
	` Dec. 5.015/2004 – Promulga a Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional.
	` Dec. 46.981/1959 – Promulga, com o respectivo Protocolo Final, a 
Convenção para a repressão do tráfico de pessoas e do lenocínio, 
concluída em Lake Success Nova York, em 21 de março de 1950, 
e assinada pelo Brasil em 5 de outubro de 1951.

ARTIGO V.

Ninguém será submetido à tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante.

	` CF/88: art. 5º, III e XLIII.
	` Lei 9.455/1997 – Define os crimes de tortura.



NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E  
FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

LEI COMPLEMENTAR Nº 35,  
DE 14 DE MARÇO DE 1979

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I. 
DO PODER JUDICIÁRIO

CAPÍTULO I. 
DOS ÓRGÃOS DO PODER 

JUDICIÁRIO
Art. 1º. O Poder Judiciário é exercido pelos 
seguintes órgãos:
I – Supremo Tribunal Federal;

II – Conselho Nacional da Magistratura;

III – Tribunal Federal de Recursos e juízes fe-
derais;

IV – tribunais e juízes militares;

V – tribunais e juízes eleitorais;

VI – tribunais e juízos do trabalho;

VII – tribunais e juízes estaduais;

VIII – tribunal e juízes do Distrito Federal e 
dos Territórios.
Art. 2º. O Supremo Tribunal Federal, com 
sede na Capital da União e jurisdição em todo 
o território nacional, compõe-se de 11 (onze) 
ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal, dentre cidadãos maiores 
de 35 (trinta e cinco) anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada.
Art. 3º. O Conselho Nacional da Magistratura, 
com sede na Capital da União e jurisdição em 
todo o território nacional, compõe-se de 7 
(sete) ministros do Supremo Tribunal Federal, 
por este escolhidos, mediante votação nominal 
para um período de 2 (dois) anos, inadmitida 
a recusa do encargo.
§ 1º. A eleição far-se-á juntamente com a do 
presidente e vice presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, os quais passam a integrar, 
automaticamente, o Conselho, nele exercendo 
as funções de presidente e vice-presidente, 
respectivamente.
§ 2º. Os ministros não eleitos poderão ser con-
vocados pelo presidente, observada a ordem 

decrescente de antiguidade, para substituir os 
membros do Conselho, nos casos de impedi-
mento ou afastamento temporário.
§ 3º. Junto ao Conselho funcionará o Procu-
rador-Geral da República.
Art. 4º. O Tribunal Federal de Recursos, com 
sede na Capital da União e jurisdição em todo 
o território nacional, compõe-se de 27 (vinte 
e sete) ministros vitalícios, nomeados pelo 
Presidente da República, após aprovada a 
escolha pelo Senado Federal, salvo quanto à 
dos juízes federais, sendo 15 (quinze) dentre 
juízes federais, indicados em lista tríplice pelo 
próprio tribunal; 4 (quatro) dentre membros 
do Ministério Público Federal; 4 (quatro) den-
tre advogados maiores de 35 (trinta e cinco) 
anos, de notável saber jurídico e de reputação 
ilibada; e 4 (quatro) dentre magistrados ou 
membros do Ministério Público dos Estados 
e do Distrito Federal.
Art. 5º. Os juízes federais serão nomeados 
pelo Presidente da República, escolhidos, sem-
pre que possível, em lista tríplice, organizada 
pelo Tribunal Federal de Recursos, dentre os 
candidatos com idade superior a 25 (vinte e 
cinco) anos, de reconhecida idoneidade moral, 
aprovados em concurso público de provas e 
títulos, além da satisfação de outros requisitos 
especificados em lei.
§ 1º. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, 
constitui uma Seção Judiciária, que tem por 
sede a respectiva Capital, e varas localizadas 
segundo o estabelecido em lei.
§ 2º. Nos Territórios do Amapá, Roraima e Ron-
dônia, a jurisdição e as atribuições cometidas 
aos juízes federais caberão aos juízes da justiça 
local, na forma que a lei dispuser. O Território 
de Fernando de Noronha está compreendido 
na Seção Judiciária do Estado de Pernambuco.
Art. 6º. O Superior Tribunal Militar, com sede 
na Capital da União e jurisdição em todo o 
território nacional, compõe-se de 15 (quinze) 
ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal, sendo 3 (três) dentre 
oficiais-generais da Marinha, 4 (quatro) dentre 
oficiais-generais do Exército e 3 (três) dentre 
oficiais-generais da Aeronáutica, todos da 
ativa, e 5 (cinco) dentre civis, maiores de 35 
(trinta e cinco) anos, dos quais 3 (três) cidadãos 
de notório saber jurídico e idoneidade moral, 
com mais de 10 (dez) anos de prática forense, 
e 2 (dois) juízes-auditores ou membros do 



REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LEI COMPLEMENTAR Nº 75,  
DE 20 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto 
do Ministério Público da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I. 
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 1º. O Ministério Público da União, organi-
zado por esta Lei Complementar, é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da or-
dem jurídica, do regime democrático, dos 
interesses sociais e dos interesses individuais 
indisponíveis.

Art. 2º. Incumbem ao Ministério Público as 
medidas necessárias para garantir o respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de rele-
vância pública aos direitos assegurados pela 
Constituição Federal.

Art. 3º. O Ministério Público da União exer-
cerá o controle externo da atividade policial 
tendo em vista:
a) o respeito aos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito, aos objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil, aos 
princípios informadores das relações interna-
cionais, bem como aos direitos assegurados 
na Constituição Federal e na lei;
b) a preservação da ordem pública, da incolu-
midade das pessoas e do patrimônio público;
c) a prevenção e a correção de ilegalidade ou 
de abuso de poder;
d) a indisponibilidade da persecução penal;
e) a competência dos órgãos incumbidos da 
segurança pública.
Art. 4º. São princípios institucionais do 
Ministério Público da União a unidade, a in-
divisibilidade e a independência funcional.

Art. 5º. São funções institucionais do Minis-
tério Público da União:
I – a defesa da ordem jurídica, do regime demo-
crático, dos interesses sociais e dos interesses 
individuais indisponíveis, considerados, dentre 
outros, os seguintes fundamentos e princípios:
a) a soberania e a representatividade popular;

b) os direitos políticos;
c) os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil;
d) a indissolubilidade da União;
e) a independência e a harmonia dos Poderes 
da União;
f) a autonomia dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;
g) as vedações impostas à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios;
h) a legalidade, a impessoabilidade, a morali-
dade e a publicidade, relativas à administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União;
II – zelar pela observância dos princípios cons-
titucionais relativos:
a) ao sistema tributário, às limitações do poder 
de tributar, à repartição do poder impositivo 
e das receitas tributárias e aos direitos do 
contribuinte;
b) às finanças públicas;
c) à atividade econômica, à política urbana, 
agrícola, fundiária e de reforma agrária e ao 
sistema financeiro nacional;
d) à seguridade social, à educação, à cultura e 
ao desporto, à ciência e à tecnologia, à comu-
nicação social e ao meio ambiente;
e) à segurança pública;
III – a defesa dos seguintes bens e interesses:
a) o patrimônio nacional;
b) o patrimônio público e social;
c) o patrimônio cultural brasileiro;
d) o meio ambiente;
e) os direitos e interesses coletivos, especial-
mente das comunidades indígenas, da família, 
da criança, do adolescente e do idoso;
IV – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos da União, dos serviços de relevância 
pública e dos meios de comunicação social 
aos princípios, garantias, condições, direitos, 
deveres e vedações previstos na Constituição 
Federal e na lei, relativos à comunicação social;
V – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos da União e dos serviços de relevância 
pública quanto:
a) aos direitos assegurados na Constituição 
Federal) relativos às ações e aos serviços de 
saúde e à educação;
b) aos princípios da legalidade, da impessoali-
dade, da moralidade e da publicidade;
VI – exercer outras funções previstas na Cons-
tituição Federal e na lei.
§ 1º. Os órgãos do Ministério Público da União 
devem zelar pela observância dos princípios e 
competências da Instituição, bem como pelo 
livre exercício de suas funções.



PLANO DE ESTUDO

Diploma Estudado Revisão 1 Revisão 2 Revisão 3 Questões

Súmulas – Tribunal Superior do 
Trabalho

Súmulas Vinculantes – Supremo 
Tribunal Federal

Súmulas – STF

Súmulas – STJ

Orientações Jurisprudenciais do 
Tribunal Pleno/Órgão Especial

Orientações Jurisprudenciais da 
Seção de Dissídios Coletivos – 
SDC

Orientações Jurisprudenciais da 
Subseção 1 Transitória da Seção 
de Dissídios Individuais

Orientações Jurisprudenciais da 
Subseção 1 da Seção de Dissídios 
Individuais – SDI‑1

Orientações Jurisprudenciais da 
Subseção 2 da Seção de Dissídios 
Individuais – SDI‑2



SÚMULAS E ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS  
DO TST

SÚMULAS – TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO

	` Res. 129/2005, TST (Altera a denominação dos verbetes da juris-
prudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho de 
“Enunciado” para “Súmula”).

1. Prazo judicial (mantida) Quando a intima‑
ção tiver lugar na sexta‑feira, ou a publicação 
com efeito de intimação for feita nesse dia, o 
prazo judicial será contado da segunda‑feira 
imediata, inclusive, salvo se não houver expe‑
diente, caso em que fluirá no dia útil que se 
seguir. 

2. Gratificação Natalina 
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e  21.11.2003 

3. Gratificação Natalina
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003.

4. Custas
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

5. Reajustamento salarial
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT (reda‑
ção do item VI alterada - Res. 198/2015, repu‑
blicada em razão de erro material - DEJT 
divulgado em 12, 15 e 16.06.2015)
I - Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da 
CLT, só é válido o quadro de pessoal organi‑
zado em carreira quando homologado pelo 
Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, 
dessa exigência o quadro de carreira das en‑
tidades de direito público da administração 
direta, autárquica e fundacional aprovado por 
ato administrativo da autoridade competente. 
(ex-Súmula n. 06 - alterada pela Res. 104/2000, 
DJ 20.12.2000)
II - Para efeito de equiparação de salários em 
caso de trabalho igual, conta-se o tempo de 
serviço na função e não no emprego. (ex‑
-Súmula n. 135 - RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e 
DJ 15.10.1982)
III - A equiparação salarial só é possível se o 
empregado e o paradigma exercerem a mesma 
função, desempenhando as mesmas tarefas, 
não importando se os cargos têm, ou não, 
a mesma denominação. (ex-OJ da SBDI-1 n. 
328 - DJ 09.12.2003)
IV - É desnecessário que, ao tempo da recla‑
mação sobre equiparação salarial, reclamante 
e paradigma estejam a serviço do estabele‑
cimento, desde que o pedido se relacione 
com situação pretérita. (ex-Súmula n. 22 - RA 
57/1970, DO-GB 27.11.1970)
V - A cessão de empregados não exclui a equi‑
paração salarial, embora exercida a função em 
órgão governamental estranho à cedente, se 
esta responde pelos salários do paradigma e 
do reclamante. (ex-Súmula n. 111 - RA 102/1980, 
DJ 25.09.1980)

VI - Presentes os pressupostos do art. 461 
da CLT, é irrelevante a circunstância de que 
o desnível salarial tenha origem em decisão 
judicial que beneficiou o paradigma, exceto:
a) se decorrente de vantagem pessoal ou de 
tese jurídica superada pela jurisprudência de 
Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial em 
cadeia, suscitada em defesa, se o empregador 
produzir prova do alegado fato modificativo, 
impeditivo ou extintivo do direito à equipa‑
ração salarial em relação ao paradigma remoto, 
considerada irrelevante, para esse efeito, a 
existência de diferença de tempo de serviço 
na função superior a dois anos entre o recla‑
mante e os empregados paradigmas compo‑
nentes da cadeia equiparatória, à exceção do 
paradigma imediato.
VII - Desde que atendidos os requisitos do art. 
461 da CLT, é possível a equiparação salarial 
de trabalho intelectual, que pode ser avaliado 
por sua perfeição técnica, cuja aferição terá 
critérios objetivos. (ex-OJ da SBDI-1 n. 298 - DJ 
11.08.2003)
VIII - É do empregador o ônus da prova do 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo da 
equiparação salarial. (ex-Súmula n. 68 - RA 
9/1977, DJ 11.02.1977)
IX - Na ação de equiparação salarial, a prescri‑
ção é parcial e só alcança as diferenças salariais 
vencidas no período de 5 (cinco) anos que 
precedeu o ajuizamento. (ex-Súmula n. 274 
- alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)
X - O conceito de “mesma localidade” de que 
trata o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, 
ao mesmo município, ou a municípios distintos 
que, comprovadamente, pertençam à mesma 
região metropolitana. (ex-OJ da SBDI-1 n. 252 
- inserida em 13.03.2002)
7. Férias (mantida) A indenização pelo não 
deferimento das férias no tempo oportuno 
será calculada com base na remuneração 
devida ao empregado na época da recla‑
mação ou, se for o caso, na da extinção do 
contrato. 

8. Juntada de documento (mantida) A jun‑
tada de documentos na fase recursal só se 
justifica quando provado o justo impedi‑
mento para sua oportuna apresentação ou se 
referir a fato posterior à sentença. 

9. Ausência do reclamante (mantida) A 
ausência do reclamante, quando adiada a ins‑
trução após contestada a ação em audiência, 
não importa arquivamento do processo. 

10. Professor. Dispensa sem justa causa. 
Término do ano letivo ou no curso de férias 
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22. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar as ações de indenização por 
danos morais e patrimoniais decorrentes de 
acidente de trabalho propostas por empre‑
gado contra empregador, inclusive aquelas 
que ainda não possuíam sentença de mérito 
em primeiro grau quando da promulgação 
da Emenda Constitucional n. 45/04.

	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
	` Súm. 235, STF.

23. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar ação possessória ajuizada 
em decorrência do exercício do direito de 
greve pelos trabalhadores da iniciativa 
privada.

	` art. 114, II, CF.

40. A contribuição confederativa de que 
trata o art. 8º, IV, da Constituição Federal, só 
é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. 
(DOU, 20.03.2015.)

	` art. 8º, IV, CF.
	` Súm. 666, STF.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
– SÚMULAS

35. Em caso de acidente do trabalho ou 
de transporte, a concubina tem direito de 
ser indenizada pela morte do amásio, se 
entre eles não havia impedimento para o 
matrimônio. 

194. É competente o Ministro do Traba‑
lho para a especificação das atividades 
insalubres.223. Concedida isenção de custas 
ao empregado, por elas não responde o sin‑
dicato que o representa em juízo.

196. Ainda que exerça atividade rural, o 
empregado de empresa industrial ou comer‑
cial é classificado de acordo com a categoria 
do empregador. 

197. O empregado com representação 
sindical só pode ser despedido mediante 
inquérito em que se apure falta grave.

198. As ausências motivadas por acidente 
do trabalho não são descontáveis do período 
aquisitivo das férias. 

199. O salário das férias do empregado 
horista corresponde à média do período aqui‑
sitivo, não podendo ser inferior ao mínimo.

202. Na equiparação de salário, em caso de 
trabalho igual, toma‑se em conta o tempo de 
serviço na função, e não no emprego.

207. As gratificações habituais, inclusive a de 
natal, consideram‑se tacitamente convencio‑
nadas, integrando o salário. 234. São devidos 
honorários de advogado em ação de acidente 
do trabalho julgada procedente.

209. O salário‑produção, como outras 
modalidades de salário‑prêmio, é devido, 
desde que verificada a condição a que estiver 

subordinado, e não pode ser suprimido unila‑
teralmente, pelo empregador, quando pago 
com habitualidade. 

212. Tem direito ao adicional de serviço peri‑
goso o empregado de posto de revenda de 
combustível líquido. 

213. É devido o adicional de serviço noturno, 
ainda que sujeito o empregado ao regime de 
revezamento. 

214. A duração legal da hora de serviço 
noturno (52 minutos e 30 segundos) constitui 
vantagem suplementar que não dispensa o 
salário adicional. 

215. Conta‑se a favor de empregado read‑
mitido o tempo de serviço anterior, salvo se 
houver sido despedido por falta grave ou 
tiver recebido a indenização legal.

219. Para a indenização devida a empregado 
que tinha direito a ser readmitido, e não foi, 
levam‑se em conta as vantagens advindas à 
sua categoria no período do afastamento. 

220. A indenização devida a empregado 
estável, que não é readmitido, ao cessar sua 
aposentadoria, deve ser paga em dobro. 

221. A transferência de estabelecimento, ou 
a sua extinção parcial, por motivo que não 
seja de força maior, não justifica a transferên‑
cia de empregado estável.

223. Concedida isenção de custas ao empre‑
gado, por elas não responde o sindicato que 
o representa em juízo. 

234. São devidos honorários de advogado 
em ação de acidente do trabalho julgada 
procedente. 

225. Não é absoluto o valor probatório das 
anotações da carteira profissional. 

313. Provada a identidade entre o trabalho 
diurno e o noturno, é devido o adicional, 
quanto a este, sem a limitação do art. 73, § 3º, 
da Consolidação das Leis do trabalho inde‑
pendentemente da natureza da atividade do 
empregador. 

314. Na composição do dano por acidente do 
trabalho, ou de transporte, não é contrário à 
lei tomar para base da indenização o salário 
do tempo da perícia ou da sentença.

315. Indispensável o traslado das razões 
da revista, para julgamento, pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, do agravo para sua 
admissão.

316. A simples adesão a greve não constitui 
falta grave.

327. O direito trabalhista admite a prescrição 
intercorrente.

402. Vigia noturno tem direito a salário 
adicional.

403. É de decadência o prazo de trinta 
dias para instauração do inquérito judicial, 
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a contar da suspensão, por falta grave, de 
empregado estável.

	` Súm. 213, 214 e 313, STF.

457. O Tribunal Superior do Trabalho, conhe‑
cendo da revista, julgará a causa, aplicando o 
direito à espécie.

458. O processo da execução trabalhista não 
exclui a remição pelo executado.

459. No cálculo da indenização por despe‑
dida injusta, incluem‑se os adicionais, ou 
gratificações, que, pela habitualidade, se 
tenham incorporado ao salário.

460. Para efeito do adicional de insalu‑
bridade, a perícia judicial, em reclamação 
trabalhista, não dispensa o enquadramento 
da atividade entre as insalubres, que é ato 
da competência do Ministro do Trabalho e 
Previdência Social.

	` Súm. 194, STF.

461. É duplo, e não triplo, o pagamento do 
salário nos dias destinados a descanso.

463. Para efeito de indenização e estabili‑
dade, conta‑se o tempo em que o empregado 
esteve afastado, em serviço militar obrigató‑
rio, mesmo anteriormente à Lei n. 4.072, de 
1º.06.1962.

501. Compete à Justiça Ordinária Estadual o 
processo e o julgamento, em ambas as ins‑
tâncias, das causas de acidente do trabalho, 
ainda que promovidas contra a União, suas 
autarquias, empresas públicas ou sociedades 
de economia mista.

	` arts. 109, I, e 114, VI, CF.
	` Súm. 235, STF.
	` Súm. Vinc. 22, STF.
	` Súm. 15, STJ.

505. Salvo quando contrariarem a Consti‑
tuição, não cabe recurso para o Supremo 
Tribunal Federal, de quaisquer decisões da 
Justiça do Trabalho, inclusive dos presidentes 
de seus tribunais.

593. Incide o percentual do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) sobre 
a parcela da remuneração correspondente a 
horas extraordinárias de trabalho.

633. É incabível a condenação em verba 
honorária nos recursos extraordinários inter‑
postos em processo trabalhista, exceto nas 
hipóteses previstas na Lei n. 5.584/1970.

676. A garantia da estabilidade provisória 
prevista no art. 10, II, a, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, também se aplica 
ao suplente do cargo de direção de comissões 
internas de prevenção de acidentes (CIPA).

677. Até que lei venha a dispor a respeito, 
incumbe ao Ministério do Trabalho proceder 
ao registro das entidades sindicais e zelar pela 
observância do princípio da unicidade.

678. São inconstitucionais os incisos I e III 
do art. 7º da Lei n. 8.162/1991, que afastam, 
para efeito de anuênio e de licença‑prêmio, 

a contagem do tempo de serviço regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho dos servi‑
dores que passaram a submeter‑se ao regime 
jurídico único.

679. A fixação de vencimentos dos servidores 
públicos não pode ser objeto de convenção 
coletiva.

736. Compete à Justiça do Trabalho julgar 
as ações que tenham como causa de pedir 
o descumprimento de normas trabalhistas 
relativas à segurança, higiene e saúde dos 
trabalhadores.

SUPERIOR TRIBUNAL DE 
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10. Instalada a Junta de Conciliação e Jul‑
gamento, cessa a competência do Juiz de 
Direito em matéria trabalhista, inclusive para 
a execução das sentenças por ele proferidas.

	` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista na Justiça do 
Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento por 
Varas do Trabalho).

82. Compete à Justiça Federal, excluídas as 
reclamações trabalhistas, processar e julgar 
os feitos relativos a movimentação do FGTS.

89. A ação acidentária prescinde de exauri‑
mento da via administrativa.

97. Compete à Justiça do Trabalho processar 
e julgar reclamação de servidor público relati‑
vamente a vantagens trabalhistas anteriores 
à instituição do regime jurídico único.

	` art. 114, CF.

137. Compete à Justiça Comum Estadual 
processar e julgar ação de servidor público 
municipal, pleiteando direitos relativos a 
vínculo estatutário.

161. É da competência da Justiça Estadual 
autorizar o levantamento dos valores relati‑
vos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do 
falecimento do titular da conta.

170. Compete ao juízo onde primeiro for 
intentada a ação envolvendo acumulação 
de pedidos, trabalhista e estatuário, decidi‑la 
nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do 
ajuizamento de nova causa, com o pedido 
remanescente, no juízo próprio.

173. Compete à Justiça Federal processar 
e julgar o pedido de reintegração em cargo 
público federal, ainda que o servidor tenha 
sido dispensado antes da instituição do 
Regime Jurídico Único.

	` art. 109, I, CF.
	` art. 28, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
da União).

180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal 
Regional do Trabalho dirimir conflito de 
competência verificado, na respectiva região, 
entre Juiz Estadual e Junta de Conciliação e 
Julgamento.


